
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2840342 - RS (2025/0021193-
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : AGRINALDO GRANDO
ADVOGADO : ALEXANDRE BASTIAN HENNIG - RS062743
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE RAZÕES
RECURSAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 259, § 2º, DO RISTJ. FALTA DE
DIALETICIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de agravo de instrumento manejado contra decisão da origem que
inadmitiu recurso especial. O agravante, em sua petição, limitou-se a requerer
o julgamento do recurso pelo colegiado, sem apresentar nenhuma
fundamentação ou impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada. A petição de interposição do recurso de agravo está
desacompanhada de razões recursais, limitando-se o agravante a pedir o
julgamento colegiado do recurso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível conhecer

de agravo regimental interposto sem a apresentação de razões recursais e sem
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, conforme
exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC e pela Súmula 182 do Superior Tribunal
de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se pode conhecer do agravo regimental quando

desacompanhado de razões recursais, pois inexiste impugnação específica aos
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do
CPC, pelo art. 259, § 2º do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça e pela Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
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4. O simples pedido de julgamento colegiado do recurso,
desacompanhado de razões recursais que impugnem, de forma dialética, os
termos da decisão agravada, não supre a exigência legal de impugnação
específica e traduz violação ao art. 259, § 2º do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, que impõe a obrigatoriedade de impugnação
específica na petição de agravo interno.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a ausência de
razões recursais impede o conhecimento do agravo regimental, por ausência
de dialeticidade e violação à Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso não conhecido.
 
Teses de julgamento: (i) o agravo regimental deve conter impugnação

específica aos fundamentos da decisão agravada, sob pena de não
conhecimento; (ii) a ausência de razões recursais no agravo regimental atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ e inviabiliza o exame do mérito recursal;
(iii) o simples requerimento de julgamento colegiado, desacompanhado de
razões que impugnem a decisão agravada, é insuficiente para viabilizar o
conhecimento do agravo regimental.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. O simples pedido de julgamento colegiado do recurso,
desacompanhado de razões recursais que impugnem, de forma dialética, os
termos da decisão agravada, não supre a exigência legal de impugnação
específica e traduz violação ao art. 259, § 2º do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, que impõe a obrigatoriedade de impugnação
específica na petição de agravo interno.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a ausência de
razões recursais impede o conhecimento do agravo regimental, por ausência
de dialeticidade e violação à Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso não conhecido.
 
Teses de julgamento: (i) o agravo regimental deve conter impugnação

específica aos fundamentos da decisão agravada, sob pena de não
conhecimento; (ii) a ausência de razões recursais no agravo regimental atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ e inviabiliza o exame do mérito recursal;
(iii) o simples requerimento de julgamento colegiado, desacompanhado de
razões que impugnem a decisão agravada, é insuficiente para viabilizar o
conhecimento do agravo regimental.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AGRINALDO GRANDO contra
decisão monocrática que não conheceu do recurso de agravo de instrumento por ele
interposto contra decisão da origem que inadmitiu o recurso especial.

No agravo regimental, ora em julgamento, o agravante se limitou a pedir que
seu recurso seja julgado pelo órgão colegiado (e-STJ fls. 455).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 466).

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra-arrazoou o
recurso (e-STJ fls. 467-468).

É o relatório.

VOTO

Não se deve conhecer do agravo regimental, por falta de dialeticidade
recursal, uma vez que inexistiu impugnação específica do teor da decisão agravada.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 443-
445):
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“É o relatório. Decido.
A insurgência contra decisão denegatória de seguimento a recurso especial deve ser

veiculada por meio de agravo em recurso especial (art. 1.042, CPC), sendo juridicamente
inadequado o emprego do agravo de instrumento do art. 1.015 do Código de Processo Civil.
A utilização incorreta da via recursal caracteriza erro inescusável que obsta a incidência do
princípio da fungibilidade, conforme orientação jurisprudencial consolidada.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO NA

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, em

razão de erro grosseiro na interposição de agravo de instrumento contra decisão que
inadmitiu recurso especial.

2. A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Goiás reconheceu o erro grosseiro e não
conheceu do recurso de agravo de instrumento, deixando de encaminhar os autos ao
Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da fungibilidade recursal

pode ser aplicado em caso de erro grosseiro na interposição de agravo de instrumento
quando deveria ter sido interposto agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A interposição de agravo de instrumento contra decisão que inadmite recurso especial

caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade de aplicação do princípio da
fungibilidade recursal.

5. O Tribunal de Justiça pode decidir inadmitir o recurso sem necessidade de encaminhá-
lo ao Superior Tribunal de Justiça quando há erro grosseiro na interposição do recurso.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "A interposição de agravo de instrumento contra decisão que

inadmite recurso especial caracteriza erro grosseiro, afastando a aplicação do princípio da
".fungibilidade recursal

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 1.015.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.690.578/GO, Rel. Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 01.10.2024.
(AgRg no HC n. 980.422/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de , grifou-se.)19/3/2025 26/3/2025

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CRIME DO ARTIGO 129, § 13, DO CÓDIGO PENAL, C/C A LEI 11.340/06.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE
INADMITIU RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. A interposição de agravo de instrumento, com fundamento no artigo 1.015 do CPC
/2015 contra decisão que não admite recurso especial caracteriza erro grosseiro, afastando a
possibilidade da aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.690.578/GO, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ,1/10/2024 4/10/2024
grifou-se.)

 
Essa conclusão é compartilhada pelo judicioso parecer do Ministério Público Federal:
“A decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao recurso especial deve ser

atacada por meio de agravo em recurso especial, nos termos do art. 1042 do CPC.
A defesa, no entanto, interpôs agravo de instrumento, previsto no artigo 1015 e seguintes

do CPC (fl. 370). A jurisprudência do STJ tem entendido ser impossível a aplicação do
princípio da fungibilidade nessa hipótese, por tratar-se de erro grosseiro.” (e-STJ fls. 438).

 
Por esses fundamentos, não conheço do recurso.
Publique-se. Intime-se.”

 
Percebe-se que o agravo de instrumento não foi conhecido porque se trata de

recurso inadequado para impugnar a decisão de inadmissibilidade do recurso especial e
que o erro é grosseiro e não admite a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

No entanto, no agravo regimental, o agravante não impugnou esses
fundamentos e, em verdade, tampouco apresentou razões recursais.

O recurso veio desacompanhado de razões recursais, limitando-se o agravante
a pedir o julgamento colegiado de seu recurso, o que significa que não houve
impugnação específica.

Aplica-se ao caso a Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do
disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC, uma vez que o simples pedido de julgamento
colegiado é inadequado.

Com efeito, segundo o art. 259, § 2.º, do Regimento Interno deste Superior
Tribunal de Justiça, "na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante foi condenado por contrabando de cigarros, com apreensão de 2.500
maços, e buscava a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a quantidade
apreendida era inferior ao patamar estabelecido pela jurisprudência do STJ.

3. O TRF3 não admitiu o recurso especial, e a Presidência do STJ não conheceu do
agravo em recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 182 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

5. A questão também envolve a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime
de contrabando de cigarros, considerando a quantidade apreendida.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o

conhecimento do agravo regimental, conforme o art. 932, inciso III, do CPC e a Súmula 182
do STJ.

7. A quantidade de 2.500 maços de cigarros apreendidos excede o limite de 1.000 maços
estabelecido pela jurisprudência do STJ para a aplicação do princípio da insignificância,
inviabilizando a absolvição com base nesse princípio.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

. 2. O princípio dadecisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental
insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida
excede 1.000 maços."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.677.886/MS,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, REsp 1.977.652/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.857.704/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. VERBETE 182 DA SÚMULA DO STJ. RECORRENTE DEIXOU DE
IMPUGNAR OS MOTIVOS DA NÃO ADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistindo impugnação específica acerca do fundamento da decisão que não admitiu
o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, obstando-se o provimento do agravo.

3. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o
acórdão impugnado, com as análises cabíveis para se identificar os pontos convergentes dos
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casos e a necessidade de semelhante resposta jurídica a ambos, sequer rebateu este óbice,
levantado pelo Tribunal local, nas razões de seu agravo.

4. "A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a divergência
jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico demonstrando a similitude fática entre
os acórdãos confrontados, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do

" (AgRg no AREsp n. 2.703.055/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, QuintaRISTJ
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.823.295/PB, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
, grifou-se.)28/4/2025

 
Por esses fundamentos, não conheço do agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.

 

Documento eletrônico VDA49494301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:30:45
Código de Controle do Documento: 90717126-293b-4965-9326-658d4e653a2e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0021193-8 AREsp 2.840.342 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 52715615020238210001

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGRINALDO GRANDO 
ADVOGADO : ALEXANDRE BASTIAN HENNIG  - RS062743
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGRINALDO GRANDO 
ADVOGADO : ALEXANDRE BASTIAN HENNIG  - RS062743
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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